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Câmaraamplia textodeMPsobreadesãoaoCovaxFacility edefinequeutilizaçãoexperimental de vacinas emgrupos restritos teráde ser
concedida cincodiasdepois quenove reconhecidas entidades internacionais de saúde tiveremautorizadoaaplicaçãoemseus territórios

Regras mais flexíveis
para uso emergencial

» BRUNA LIMA
» MARIA EDUARDA CARDIM

A
Câmara dos Deputados
aprovou, ontem, a Medi-
da Provisória (MP)
1.003/20, que autoriza a

adesão do Brasil ao Covax Facili-
ty, que permitirá ao país o acesso
a 42,5 milhões de doses de vaci-
nas contra a covid-19, suficientes
para imunizar apenas 20%dapo-
pulação.Mas, apesar de aMP ser
voltada para garantir a adesão ao
consórcio internacional de imu-
nizantes, com as alterações feitas
pela Casa, o texto ficoumais am-
plo e flexibilizou as regras para
que a Agência Nacional deVigi-
lância Sanitária (Anvisa) conceda
autorização temporária de uso
emergencial para importação,
distribuição e uso de qualquer
fármaco contra a covid-19.
Pelo texto, a autorização do

organismo de controle deve ser
concedida em até cinco dias, a
partir do pedido feito pela de-
senvolvedora do imunizante,
desde que pelo menos uma das
nove entidades reguladoras in-
ternacionais incluídas naMP te-
nha aprovado o uso em seu terri-
tório. As autoridades sanitárias
internacionais listadas são as dos
Estados Unidos (FDA), da União
Europeia (EMA), do Japão (PM-
DA), da China (NMPA) –– que já
constavam na lista para a autori-
zação emergencial ––, do Cana-
dá (HC), do Reino Unido
(MHRA), da Coreia do Sul (KD-
CA), além doMinistério da Saú-
de da Rússia. A agência regula-
dora da Argentina (ANMAT) foi
incluída no rol após a aprovação

Na contramão do que prega o
presidente Jair Bolsonaro, o vice-
presidente Hamilton Mourão afirmou
que considera “normal” a imposição de
restrições a quem se recusar a ser
vacinado contra covid-19. Ele
comparou a medida à exigência de
vacina contra febre amarela para
viagens ou ingresso no serviço público.
Na última quinta-feira, o Supremo
Tribunal Federal (STF) decidiu que a
vacinação contra o novo coronavírus
pode ser obrigatória. Apesar de
entender que a imunização não deve
ocorrer à força, a Corte definiu que
podem ser aplicadas sanções
administrativas contra quem se recusar
a receber as doses, como o
impedimento de acessar serviços e
lugares. “É o caso, por exemplo, de
vacina da febre amarela. Você só viaja
para determinadas regiões tendo sido
vacinado. Nas Forças Armadas, para
ingressar tem que apresentar
certificado de algumas vacinas. Isso
poderá ocorrer num futuro. É uma
coisa normal isso”, disse, na chegada
ao Palácio do Planalto.

Mourãodefende
restriçãoaquem
nãosevacinar

Juíza tornaréusseis
envolvidosnocrime

CASOJOÃOALBERTO

Governos federal e deSãoPaulo travam, agora, umanova corrida: quemobtémprimeiro agulhas e seringasparaaplicar as vacinas contra a covid-19

dedestaquedoproposto pelo PT.
Naúltima segunda-feira, aAn-

visa estabeleceu que terá o prazo
de até 10 dias para avaliar os pe-
didos que receberem para uso
emergencial da vacina. Até omo-
mento, nenhuma desenvolvedo-
ra de imunizantes solicitou pedi-
dodeuso emergencial.
Com as alterações feitas pela

Câmara, aMP –– cujo texto segue
paraoSenado––cria regrasparaa
compradasvacinaseparaoplano

de imunização doMinis-
tério da Saúde. O texto
determina, ainda, que a
imunização seja coorde-
nada peloMinistério da
Saúde e siga alguns parâ-
metros elaborados pelo
ConselhoNacionaldeSe-
cretários de Saúde (Co-
nass)epeloConselhoNa-
cional de SecretariasMunicipais
deSaúde (Conasems).
Para as compras das vacinas,

a MP libera R$ 2,5 bi-
lhões, sendo R$ 711,7
milhões para as do
Covax Facility, além
de uma garantia fi-
nanceira de R$ 91,8
milhões e pagamento
adicional de R$ 1,71
milhão. Os recursos
sairão do orçamento

do Programa Nacional de Imu-
nização (PNI).
A adesão brasileira ao consór-

cio não implica obrigatoriedade
de compra das vacinas, que de-
pende de uma análise técnica.
Para o relator da MP, deputado
GeninhoZuliani (DEM-SP), oCo-
vax deve ser encarado como um
caminho alternativo, já que o
Brasil fechou acordos bilaterais
com laboratórios. “Uma espécie
de seguro, que pode ou não ser
utilizadopara ampliaçãodeaces-
so e obtenção de númeromaior
de doses”, descreveu.

Disputapara
obteragulhas
eseringas
Para imunizar a população

contra a covid-19, além das
doses, serão necessários su-
portes básicos como seringas
e agulhas. Esses insumos, po-
rém, já são armas na guerra
política entre o presidente Jair
Bolsonaro e o governador João
Doria. Com escassez no mer-
cado, dentro e fora do Brasil,
empresas fornecedoras pode-
rão decidir se oferecem seus
produtos para o governo fede-
ral ou o governo de São Paulo,
que têm licitações abertas pa-
ra aquisições.
Em edital publicado no

Diário Oficial da União
(DOU), esta semana, o Minis-
tério da Saúde anunciou que
pretende adquirir 300 milhões
de kits com seringas e agulhas
para a imunização contra a
covid-19, mas deixou para fa-
zer os pedidos na segunda
quinzena do último mês do
ano, permitindo que as entre-
gas se deem até o fim de 2021.
O repasse escalonado é um
pedido dos próprios fornece-
dores devido à escassez dos
insumos para fabricação. A
pasta, porém, havia sido pro-
curada em julho pela Associa-
ção Brasileira da Indústria de
Artigos e EquipamentosMédi-
cos e Odontológicos (Abimo),
mas só começou a se movi-
mentar em dezembro.
Para lidar com a ameaça de

nada ter em estoque, o gover-
no conta com um repasse de
40 milhões de seringas e agu-
lhas por parte da Organização
Mundial da Saúde (OMS), via
Covax Facility até março. Há a
possibilidade de a entrega ser
feita antes, o que pode contri-
buir para o início da campa-
nha nacional de vacinação
contra a covid-19, esperada
para fevereiro.
Já o governo paulista, que

tem se antecipado às ações fe-
derais ao colocar a vacinação
como prioridade de gestão,
saiu na frente, mas viu três li-
citações fracassarem por
questões relacionadas a pre-
ços. Os dois primeiros pre-
gões foram cancelados por se-
rem os valores acima do esti-
pulado, e o terceiro, que soli-
citava 50 milhões de kits em
30 dias, não obteve adesão
pela dificuldade de entrega
em tempo exíguo, como ale-
garam os fornecedores.
A saída foi fatiar a intenção

de compra de quase 30 vezes
para conseguir os insumos.
Em estoque, o governo esta-
dual afirma ter 11 milhões de
seringas e agulhas para iniciar
a imunização. (BL e MEC)

As seis pessoas envolvidas na
morte do soldador João Alberto
Silveira Freitas viraram réus,
ontem, por decisão do Tribunal
de Justiça do Rio Grande do Sul.

Todos responderão por homicí-
dio triplamente qualificado
com dolo eventual –– motivo
torpe, meio cruel e recurso que
dificultou a defesa da vítima.

Giovane Gaspar da Silva e
Magno Braz Borges, os dois se-
guranças que participaram di-
retamente do assassinato, se-
guem presos preventivamente.
Já Adriana Alves Dutra, fiscal
da loja que acompanhou a du-
pla enquanto agredia João, re-
cebeu prisão domiciliar.
Já o pedido de prisão de Ra-

fael Rezende e Kleiton Silva San-
tos, funcionários da loja, e de
Paulo Francisco da Silva, que

atuava na empresa de segurança
terceirizada Vector, foi negado.
Mesmo assim, os três vão res-
ponder por homicídio tripla-
mente qualificado, por motivo
torpe, asfixia e recurso que im-
possibilitou a defesa da vítima.
“Os três réus denunciados por

participação preenchem os re-
quisitos subjetivos para respon-
deremao feito em liberdade. Não
têmqualquer antecedente crimi-
nal, possuem emprego e residên-

cia fixos.Não representam risco à
instrução criminal nemdemons-
tram risco de se evadiremaopro-
cesso, ao menos, não até agora”,
afirmou a juíza da 2ªVara do Júri
de PortoAlegre, CristianeBusatto
Zardo, ao negar os pedidos de
prisão preventiva feitos pela Polí-
cia Civil e peloMinistério Públi-
co. Ela considerou que tiveram
atuaçãomenor no crime.
A magistrada observou que

Adriana teve participação direta

na morte de Jão Alberto, pois
aparece em imagens acompa-
nhando o estrangulamento e os
socos. Por conta disso, reconhe-
ceu que a prisão temporária de-
flagrada contra a fiscal deve ser
convertida em preventiva, sem
prazo para terminar –– conveti-
da em domiciliar por conta de
quadro de doença nefrológica
severa e crônica apresentado
pela defesa de Adriana, com
laudos e exames.

País supera a marca
das 185 mil mortes
Mantendo o ritmo de cresci-

mento acelerado de infecções
pela covid-19, o Brasil ultrapas-
sou, ontem, o patamar de 185mil
mortes, ao acrescentar novos 823
registros e 52.544 novas infec-
ções, segundo o Ministério da
Saúde. Com os números, o país
soma 185.650 óbitos e 7.162.978
diagnósticos positivos.
A nova onda de aumentos,

que ocorre desde novembro,
tem feito a média diária de in-
fecções e mortes subir. Na últi-
ma quinta-feira, o Brasil atingiu
a maior média móvel de casos
desde o início da pandemia, de
acordo com análise do Conse-
lho Nacional dos Secretários de
Saúde. Ontem, o indicativo di-
minuiu um pouco, mas conti-
nua na casa das 46mil infecções
diárias. Segundo o Conass, por
dia são registrados, em média,
46.679 casos e 745 óbitos.
Com amédia móvel de casos

alta apontada pelo conselho, o

país já ultrapassou o acumula-
do de mortes da 50ª semana
epidemiológica: 4.527 óbitos,
sem os acréscimos de ontem,
fecham o período. Na 51ª, fo-
ram 4.495 óbitos.
O país também deve fechar a

51ª semana epidemiológica com
aumento de casos em relação à
50ª. Nos últimos quatro dias, fo-
ram, consecutivamente, mais de
50 mil registros a cada atualiza-
ção. Para ultrapassar os núme-
ros da 50ª semana, oBrasil preci-
sa registrar, hoje, dia do fecha-
mento da 51ª, 20.099 novas in-
fecções, sendo que a média mó-
vel émais do que o dobro.
Das 27 unidades da Federa-

ção, 24 registram números aci-
ma de mil mortos pelo novo co-
ronavírus. São Paulo (44.878) e
Rio de Janeiro (24.351) são os
dois estados commais de 20 mil
óbitos cada. Minas Gerais tam-
bém ultrapassou soma 11.009
vidas perdidas. (BL e MEC)

Teste contra a covid
para entrar no país
» FERNANDA STRICKLAND*

Apesar de a transmissão da
covid-19 estar acelerada no terri-
tório nacional, o país passará a
cobrar dos passageiros que vêm
do exterior resultados negativos
para o novo coronavírus como
condição para passar entrar em
território brasileiro. A Portaria
630, publicada ontem noDiário
Oficial da União (DOU) e assina-
da pelo ministro-chefe da Casa
Civil,Walter BragaNetto, estipula
que, a partir de 30 de dezembro,
estrangeiros ou brasileiros que
chegarem nos aeroportos serão
obrigados a apresentar resultado
negativo do exame RT-PCR antes
de embarcaremnospaísesdeon-
de estão vindo.
A obrigatoriedade é adotada

por muitos países, mas, somen-
te agora, o Brasil incorporou a
medida, que visa controlar a
pandemia. Segundo a portaria,
o teste laboratorial deve ser rea-

lizado no máximo 72 horas an-
tes do embarque. Os passagei-
ros têm que preencher a Decla-
ração de Saúde do Viajante
(DSV) concordando com as me-
didas sanitárias que terão de
cumprir durante o período em
que estiverem no país.
Com a Portaria 630, o governo

brasileiro tambémmanteve as
restrições de entrada de estran-
geiros no Brasil, sendo permitido
o ingresso livre apenaspor via aé-
rea. Estão proibidos os embar-
ques terrestres ou marítimos,
com algumas exceções –– como
imigrante com residência de ca-
ráter definitivo no território bra-
sileiro, profissional estrangeiro
identificado emmissão a serviço
de organismo internacional e
funcionário estrangeiro acredita-
do junto ao governo. (Colaborou
Bruna Lima)

*Estagiária sob a supervisão
de FabioGrecchi
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